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Comité sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia
Observagoes finais sobre o relatorio inicial de Portugal*

I. Introducéo

1. O Comiteé analisou o relatério inicial de Portugal (CRPD/C/PRT/1) nas suas 233.2 e
234.2 reunides (CRPD/C/SR.233 e 234), a 29 e 30 de marco de 2016. Na sua 251.2 reunido, a
11 de abril de 2016, adotou as observagdes finais que se seguem.

2. O Comité congratula-se com a apresentacéo do relatério inicial de Portugal e deseja
agradecer ao Estado Parte as suas respostas escritas (CRPD/C/PRT/Q/1/Add.1) a lista de
questbes (CRPD/C/PRT/Q/1) e as suas respostas as questdes colocadas durante o didlogo.

3. O Comité felicita o Estado Parte pela sua delegagdo, que incluia um grande nimero
de representantes e era chefiada pela Secretéaria de Estado para a Inclusdo das Pessoas com
Deficiéncia, uma mulher com deficiéncia.

4. O Comité manifesta o seu apreco pelo dialogo cordial e construtivo mantido entre a
delegacdo e os membros do Comité.

Il. Aspetos positivos

5. O Comité felicita o Estado Parte pelos progressos alcancados em algumas areas
relacionadas com os direitos das pessoas com deficiéncia, em particular com a revisdo em
curso da legislagdo em vigor a fim de a tornar compativel com as disposi¢des da Convengéo.

6. O Comité observa com satisfacdo os esforcos feitos pelo Estado Parte para
implementar a Convencao mediante a adocéo de leis, planos e programas, nomeadamente 0s
seguintes:

@) Plano Nacional para a Satde Mental 2007-2016, que procura alargar a Rede Nacional
de Cuidados Continuados Integrados;

(b)  Lei n.° 21/2008, de 12 de maio, em resultado da qual, em 2015, 98 por cento dos
alunos com deficiéncia no Estado Parte frequentavam estabelecimentos de ensino regulares;

* Adopted by the Committee at its fifteenth session (29 March-21 April 2016).
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(¢)  Lancamento do Quarto Plano Nacional contra a Violéncia Doméstica (2011-2013) e
dos seguintes programas das forcas de seguranca portuguesas com vista a protecdo das
pessoas com deficiéncia contra a violéncia: Projeto de Investigacdo e de Apoio a Vitimas
Especificas e Programa de Apoio a Pessoas com Deficiéncia da Guarda Nacional
Republicana; Programa Especial Significativo Azul, Espaco Jalia e programa “Ao Seu Lado”
da policia; e programa “SEF em movimento” do Servico de Estrangeiros e Fronteiras (SEF).

(d)  Programa de Apoio a Pessoas com Deficiéncia, destinado a prevenir a discriminacéo,
o0 abandono, os abusos e 0s maus-tratos das pessoas com deficiéncia;

(e)  Criaco de uma linha direta do Instituto Nacional para a Reabilitacdo para a prestacdo
de apoio especializado a pessoa com deficiéncia, suas familias e organizacdes e servicos que
trabalham na &rea, sobre questdes relacionadas com os respetivos direitos, deveres e
beneficios, e seu encaminhamento para as respostas disponiveis.

Areas de preocupacio

Principios e obrigacfes gerais (art.° 1.° a 4.9

7. O Comiteé estad preocupado com o facto de a deficiéncia ser medicamente avaliada e
de, na auséncia de critérios legais sobre a elegibilidade das pessoas com deficiéncia para os
varios programas de protecdo social, ser utilizada em substituicdo a tabela nacional de
incapacidades por acidentes de trabalho ou doencas profissionais.

8. O Comité recomenda que o Estado Parte reveja os critérios para a determinacéo
do grau de deficiéncia de uma pessoa, em conformidade com a Convencéo,
regulamentando adequadamente esta questdo na sua legislacdo e nas suas politicas.
Recomenda também que o Estado Parte garanta que todas as pessoas com deficiéncia
consigam obter a certificacdo da sua deficiéncia e tenham acesso aos programas e
esquemas de protecéo social e apoio, assegurando assim a igualdade de tratamento.

9. O Comité constata que o Estado Parte ndo levou ainda a cabo uma revisdo completa
e transversal da sua legislacdo tendo em vista torna-la compativel com a Convencéo e que no
Estado Parte continuam ainda hoje a subsistir leis, regulamentos, costumes e praticas que
constituem discriminacéo contra as pessoas com deficiéncia.

10. O Comité recomenda que o Estado Parte leve a cabo uma revisdo completa e
transversal da sua legislagdo e das suas politicas a fim de as compatibilizar com a
definicdo de deficiéncia consagrada no artigo 1.° da Convenc¢do e assim assegurar
protecdo contra todas as formas de discriminagdo baseadas na deficiéncia. O Comité
recomenda também que as organizacgdes representativas de pessoas com deficiéncia e
instituicdes independentes de direitos humanos sejam chamadas a participar
ativamente neste processo.

11. O Comité constata que o Estado Parte estd a trabalhar numa nova estratégia em
matéria de deficiéncia para por em execucao até 2020; contudo, esta preocupado com a nao
execucgdo da Estratégia Nacional para a Deficiéncia 2011-2013, que ndo contou com fundos
suficientes para a sua implementacdo nem envolveu organizacgdes de pessoas com deficiéncia
na respetiva conce¢do, monitorizagao e avaliagdo.

12. O Comité recomenda que o Estado Parte adote uma nova estratégia para a
implementacdo da Convengdo que envolva organizagdes de pessoa com deficiéncia na
respetiva concecdo, monitorizacdo e avaliacdo e que disponha de um orgamento
dedicado, uma calendarizacéo definida e um mecanismo de monitorizacdo especifico. O
Comité recomenda também que os fundos estruturais da Unido Europeia atribuidos ao
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Estado Parte até 2020 sejam utilizados para o desenvolvimento de politicas que
contribuam para a implementacdo da Convencao no Estado Parte.

B. Direitos especificos (art.°s 5.° - 30.°)

Igualdade e ndo discriminacgdo (art.° 5.9

13. O Comité esta preocupado porque o Estado Parte ndo consagra legalmente a obrigacéao
de proporcionar adaptacBes razoaveis as pessoas com deficiéncia no exercicio de todos os
seus direitos.

14. O Comité recomenda que o Estado Parte consagre expressamente na lei a
obrigacao de proporcionar adaptacdes razoaveis as pessoas com deficiéncia em todas as
areas abrangidas pela Convencao.

15. O Comité esta preocupado com a ineficacia das vias legais de recurso a disposicéo
das pessoas com deficiéncia no ambito das competéncias atribuidas ao Instituto Nacional de
Reabilitacdo para o exame dos casos de incumprimento das politicas em matéria de
deficiéncia e com a mediacdo do Instituto nas queixas apresentadas pelas pessoas com
deficiéncia com fundamento em tal incumprimento, as quais ficam frequentemente por
resolver, sdo arquivadas e/ou ndo resultam na imposicéo de qualquer sangéo.

16. O Comité recomenda que o Estado Parte reveja a sua legislacéo e as suas politicas
a fim de assegurar as pessoas com deficiéncia uma via legal de recurso eficaz nos casos
de discriminacéo.

Mulheres com deficiéncia (art.? 6.°)

17. O Comité estd preocupado com a omissdo do Estado Parte em tomar medidas de
assisténcia especificas para prevenir e combater a discrimina¢do multipla e intersectorial
enfrentada pelas mulheres e raparigas com deficiéncia e com a falta de informagéo a este
respeito. Esta também preocupado porque as mulheres com deficiéncia ndo sdo consultadas
no &mbito da conceg¢do das medidas e programas relativos as mulheres em geral ou as pessoas
com deficiéncia.

18. O Comité recomenda que o Estado Parte incorpore a perspetiva das mulheres e
raparigas com deficiéncia nas suas politicas, programas e estratégias em matéria de
igualdade de género e que incorpore uma perspetiva de género nas suas estratégias em
matéria de deficiéncia; deve adotar uma abordagem dupla que inclua também
igualdade nas medidas e a¢do afirmativa, de forma a eliminar a discriminagédo multipla
e intersectorial enfrentada pelas mulheres e raparigas com deficiéncia em todas as
esferas da vida, tanto em areas urbanas como em areas rurais. Recomenda ainda que o
Estado Parte garanta que as mulheres com deficiéncia, através das suas organizacdes
representativas, sejam consultadas sobre a concec¢éo dos programas e medidas em todas
as matérias que as afetem diretamente.

Criancas com deficiéncia (art.° 7.°)

19. O Comité constata com preocupacao os efeitos negativos das medidas de austeridade
adotadas pelo Estado Parte na disponibilidade de servicos de apoio para as familias das
criangas com deficiéncia, bem como no apoio prestado para a educagéo inclusiva e de alta
qualidade de tais criancas. Constata também que as estratégias do Estado Parte em matéria
de deficiéncia e de infancia ndo tém em consideracdo as necessidades das criangas com
deficiéncia.

20. O Comité recomenda que o Estado Parte tome as medidas necessarias,
nomeadamente através da utilizacdo de fundos estruturais e de investimento da Unido
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Europeia e de outros fundos adequados, para minimizar o impacto das medidas de
austeridade nas criancas com deficiéncia, reforcando o apoio prestado as respetivas
familias e tomando as providéncias necessarias para garantir que recebem uma
educacdo de alta qualidade e inclusiva. O Comité recomenda também que o Estado
Parte garanta que as criancgas com deficiéncia e seus representantes e organizacdes séo
consultados sobre todas as matérias que os afetem e lhes seja prestada assisténcia
adequada, de acordo com a respetiva idade e deficiéncia.

Acessibilidade (art.? 9.9)

21. O Comité constata que o Regime Juridico da Acessibilidade esta em processo de
revisdo desde 2012, que a segunda fase do Plano Nacional de Promocéo da Acessibilidade
2011-2015 nao foi ainda lancada e que a recente legislacdo sobre reabilitacdo urbana prevé
uma excecdo para 0 cumprimento das normas relativas a acessibilidade. Constata também
que a legislacdo ndo faz qualquer distingdo entre organismo de licenciamento e organismo
de supervisdo e que praticamente ndo existem sanc¢Ges para 0 incumprimento das normas
relativas a acessibilidade.

22. O Comité recomenda que o Estado Parte tenha presentes as ligagdes entre o
artigo 9.° da Convencéo e as metas 11.2 e 11.7 dos Obijetivos de Desenvolvimento
Sustentavel, de forma a assegurar o acesso de todos a sistemas de transporte seguros,
acessiveis e sustentaveis, melhorando a seguranc¢a rodoviaria, nomeadamente através
da expanséo dos transportes publicos, com atencao especial as necessidades das pessoas
vulneraveis, mulheres, criancas, pessoas com deficiéncia e idosos, e garantindo o acesso
universal a espacos verdes e publicos seguros, inclusivos e acessiveis, em particular as
mulheres e criancas, idosos e pessoas com deficiéncia.

23. O Comité recomenda que o Estado Parte tome medidas produtivas, em estreita
consulta com as organizagdes representativas de pessoas com deficiéncia, com vista a
rapida ado¢do de uma verséo revista do regime juridico da acessibilidade compativel
com a Convencdo, tal como indicado no Comentéario Geral n.° 2 (2014) do Comité, sobre
acessibilidade (artigo 9.° da Convencéo) e institua mecanismos de queixa e aplicagéo
eficazes e acessiveis.

Situacdes de risco e emergéncia humanitaria (artigo 11.°)

24. O Comité estd preocupado porque as politicas de protecdo civil e assisténcia
humanitaria do Estado Parte ndo tém devidamente em conta as necessidades das pessoas com
deficiéncia em situac@es de risco e emergéncia humanitaria.

25. O Comité recomenda que todos os aspetos das politicas e programas do Estado
Parte sobre reducéo do risco de desastres sejam inclusivos e acessiveis a todas as pessoas
com deficiéncia.

26. O Comité observa que foram considerados alguns aspetos da deficiéncia nas politicas
e programas do Estado Parte em matéria de migracéo, refugiados e asilo. Contudo, o Comité
esta profundamente preocupado porque os migrantes, refugiados ou requerentes de asilo com
deficiéncia vivem frequentemente em situacéo de pobreza ou pobreza extrema.

27. O Comité recomenda que o Estado Parte faga maiores esforgcos para garantir
assisténcia aos migrantes, refugiados ou requerentes de asilo com deficiéncia em
situacdo de pobreza ou pobreza extrema, nas suas politicas e programas em matéria de
migracao, refugiados e asilo.
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Reconhecimento igual perante a lei (art.° 12.°)

28. O Comité constata com profunda preocupacdo que, no Estado Parte, um grande
namero de pessoas com deficiéncia esta sujeito aos regimes de tutela ou curatela e assim
privado de direitos como os direitos de votar, casar, constituir familia ou administrar bens e
propriedades. O Comité esta também preocupado pelo facto de a revisdo do Cédigo Civil do
Estado Parte, atualmente em curso, continuar a prever restricdes a capacidade juridica das
pessoas com deficiéncia.

29. O Comité recomenda que o Estado Parte tome medidas apropriadas para
garantir que todas as pessoas com deficiéncia que tenham sido privadas da sua
capacidade juridica possam exercer todos os direitos consagrados na Convencao,
incluindo os direitos de votar, casar, constituir familia ou administrar bens e
propriedades, tal como indicado no seu Comentario Geral n.° 1 (2014), sobre o
reconhecimento igual perante a lei (artigo 12.° da Convenc¢do). O Comité recomenda
também que o Estado Parte revogue os regimes existentes de tutela e curatela, ao abrigo
dos quais a pessoa fica total ou parcialmente privada do exercicio da sua capacidade
juridica, e desenvolva sistemas de decisdo assistida para fomentar e promover a
realizacdo dos direitos das pessoas com deficiéncia, em conformidade com o artigo 12.°
da Convencéo.

Acesso a justica (art.? 13.9)

30. O Comité estd preocupado com o limitado acesso a justica das pessoas com
deficiéncia e com a falta de adapta¢Ges processuais para estas pessoas no Estado Parte.

31. O Comité recomenda que o Estado Parte tome todas as medidas necessarias para
combater a discriminacao enfrentada pelas pessoas com deficiéncia no acesso a justica,
garantindo a plena adaptacdo dos processos e financiamento para a formacédo do
pessoal judiciario em matéria da Convencéo.

Liberdade e seguranca da pessoa (art.® 14.°)

32. O Comité esta preocupado porque, nos termos do Codigo de Processo Penal do Estado
Parte, as pessoas com deficiéncia psicossocial estdo isentas de responsabilidade penal, ndo
sendo respeitado o seu direito a garantias processuais em processo penal. Esta também
preocupado com o facto de pessoas com deficiéncia serem internadas com base na sua
perigosidade e privadas de liberdade com base na deficiéncia ao abrigo da Lei de Saude
Mental (Leis n°s 36/1998 e 101/1999).

33. O Comité solicita ao Estado Parte que, em conformidade com a Convengéo e com
as diretrizes do Comité sobre o artigo 14.° (2015):

@) Reveja o seu direito penal a fim de garantir que todas as pessoas com deficiéncia
beneficiam das garantias de um processo justo, incluindo a presuncéo de inocéncia e o
direito a um julgamento equitativo, numa base de igualdade com as demais, bem como
de adaptagdes razodveis e acesso a informacgdo e comunicagdo nas varias etapas do
processo judicial e/ou administrativo conducente a privagado de liberdade;

(b)  Elimine do seu direito penal o conceito de perigosidade e medidas conexas de
prevencdo e seguranca nos casos em que uma pessoa com deficiéncia psicossocial seja
acusada da pratica de um crime, bem como a privagdo de liberdade por motivo de
incapacidade prevista na sua legislagdo em matéria de saide mental.
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Protecdo contra a exploracéo, violéncia e abuso (art.° 16.9)

34. O Comité constata com preocupacdo que a legislacdo do Estado Parte e as medidas
por este tomadas com vista a protecdo das pessoas com deficiéncia, especialmente mulheres
e criangas, contra a exploracdo, ndo foram suficientes.

35. O Comité recomenda que o Estado Parte, em consulta com as organizacgdes de pessoas
com deficiéncia, incorpore explicitamente uma perspetiva de deficiéncia na sua legislacdo
(incluindo na Lei n.° 112/2009, relativa a violéncia doméstica), estratégias e programas de
prevencao da exploracdo, violéncia e abuso, e reforce as medidas para a protecéo das pessoas
com deficiéncia, especialmente mulheres e criancas, nomeadamente ministrando formacéo
profissional continua aos policias, procuradores e juizes sobre a aplicacdo do dever de devida
diligéncia.

Protecdo da integridade da pessoa (art.° 17.9)

36. O Comité estd preocupado porque pessoas com deficiéncia, especialmente as
legalmente declaradas incapacitadas, continuam a ser sujeitas, contra a sua vontade, a
interrupgdo de gravidez, esterilizacdo, investigacdo cientifica, terapia electroconvulsiva ou
intervengdes psicocirurgicas.

37. O Comité recomenda que o Estado Parte tome todas as medidas possiveis para
garantir o respeito do direito ao consentimento livre, prévio e informado para a sujeicéo
a tratamento médico e para por em pratica mecanismos de decisdo assistida.

Autonomia de vida e inclusdo na comunidade (art.® 19.°)

38. O Comité esta preocupado porque o Estado Parte ndo tem qualquer politica nacional
sobre autonomia de vida, ndo regulamenta a assisténcia pessoal e concede um subsidio muito
baixo aos cuidadores, assim obrigando algumas pessoas a viver em institui¢cdes para pessoas
com deficiéncia ou para idosos, nas quais o0 Estado Parte investe mais do que no apoio a
autonomia de vida. Esta também preocupado porque o Programa Nacional de Satde Mental
2007-2016, que visa alargar a Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados, ndo
estabeleceu ainda servicos de apoio de proximidade.

39. O Comité recomenda que o Estado Parte, em estreita consulta com as
organizaces representativas de pessoas com deficiéncia, adote uma estratégia nacional
em prol da autonomia de vida, nomeadamente aumentando o investimento para
facilitar uma vida independente no seio da comunidade e ndo em instituicGes, regule a
prestacdo de assisténcia e aumente a disponibilidade de intérpretes de lingua gestual e
sistemas dactiloldgicos nos servigos publicos. Insta também o Estado Parte a estabelecer
servicos de apoio de proximidade para pessoas com deficiéncia intelectual ou
psicossocial.

Liberdade de expressao e de opinido, e acesso a informacao (art.® 21.°)

40. O Comité estd preocupado com o restrito acesso a informagdo e comunicacdo das
pessoas com deficiéncia no Estado Parte em resultado da falta de formatos acessiveis e
tecnologias adequadas aos diferentes tipos de deficiéncia, incluindo o sistema dactilografico,
linguagem Braille, meios de comunicacdo aumentada e alternativa e outros meios, modos e
formatos de comunicacao acessiveis da respetiva escolha, incluindo formatos de leitura facil.

41. O Comité recomenda que o Estado Parte tome as medidas necessarias para
garantir o cumprimento da legislacdo relativa ao acesso a informagao e comunicacéo,
tendo em vista garantir o acesso das pessoas com qualquer tipo de deficiéncia a formatos
acessiveis e tecnologias adequadas aos diferentes tipos de deficiéncia, incluindo
linguagem gestual, intérpretes do sistema dactilogréafico, linguagem Braille, meios de
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comunicacdo aumentada e alternativa e outros meios, modos e formatos de
comunicacao acessiveis da sua escolha, incluindo formatos de leitura facil. Recomenda
também que o Estado Parte promova o reconhecimento oficial da linguagem gestual
portuguesa e do sistema Braille.

Respeito do domicilio e da familia (art.? 23.°)

42. O Comité constata que o Codigo Civil do Estado Parte restringe o direito de algumas
pessoas com deficiéncia a casar, ter a guarda dos filhos e adotar. Constata também que as
medidas de austeridade levaram, entre outras coisas, a cortes nos servicos sociais e no apoio
financeiro as familias, 0 que tem um impacto particularmente negativo nas mulheres
cuidadoras de pessoas com deficiéncia.

43. O Comité recomenda que o Estado Parte altere e harmonize o seu Codigo Civil
a fim de garantir os direitos de todas as pessoas com deficiéncia a casar, ter a guarda
dos filhos e adotar. Recomenda também que o Estado Parte tome medidas adequadas
para garantir que as suas politicas e medidas de austeridade econémica e social
promovem o0 apoio financeiro as familias das pessoas com deficiéncia, assegurando
prote¢do e apoio especiais as mulheres cuidadoras de pessoas com deficiéncia.

Educacéo (art.? 24.°)

44, O Comité constata que, embora a grande maioria dos estudantes com deficiéncia
frequente o ensino regular no Estado Parte, existe falta de apoio e que, devido as medidas de
austeridade, foram feitos cortes nos recursos humanos e materiais, assim pondo em risco 0
direito e a oportunidade de uma educacéo inclusiva e de alta qualidade. O Comité constata
também que o Estado Parte criou “escolas modelo” para estudantes com surdez, cegueira,
surdez-cegueira e deficiéncia visual, bem como para estudantes com autismo, o0 que constitui
uma forma de segregacéo e discriminagéo.

45, O Comité recomenda que o Estado Parte, em consulta proxima com as
organizacdes representativas de pessoas com deficiéncia, reveja a sua legislagdo em
matéria de educagdo a fim de a tornar compativel com a Convengao e tome medidas a
fim de assegurar mais recursos e ferramentas para facilitar o acesso e 0 gozo de uma
educacédo inclusiva e de alta qualidade para todos os estudantes com deficiéncia,
dotando as escolas publicas dos recursos de que necessitam para assegurar a integracao
de todos os estudantes com deficiéncia em turmas regulares.

46. O Comité recomenda que o Estado Parte considere a relagédo entre o artigo 24.°
da Convencdo e as metas 4.5 e 4.a dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel para
garantir a igualdade de acesso a todos os niveis do sistema de ensino e formagao
profissional, bem como para construir e melhorar as institui¢des educativas a fim de as
tornar seguras e adaptadas as necessidades das pessoas com deficiéncia.

47. O Comité esta preocupado porque, embora o Estado Parte tenha uma quota especial
para a admissdo de estudantes com deficiéncia nas universidades publicas, ndo regulamenta
0 apoio que as universidades devem proporcionar a tais estudantes. Esta também preocupado
porque existe um acesso restrito a certas areas de estudo e qualificagdes profissionais dos
estudantes com determinadas deficiéncias.

48. O Comité recomenda que o Estado Parte regulamente por lei o acesso dos
estudantes com deficiéncia ao ensino superior e a formagéo profissional em igualdade
de condicdes com os restantes estudantes, garantindo adaptacBes razoaveis e 0s
necessarios servigos de apoio.
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Saude (art.° 25.9)

49. O Comité constata que o Estado Parte tem prestado pouca atencdo aos direitos das
pessoas com deficiéncia na sua legislacdo e nas suas politicas na area da saude, satde sexual
e reprodutiva, VIH/SIDA e doencas sexualmente transmissiveis, e que os servicos de salde,
especialmente servicos de ginecologia e obstetricia, nem sempre estéo acessiveis. O Comité
estd ainda preocupado porque a prevencdo primaria da deficiéncia é entendida como uma
medida tomada em implementa¢édo da Convengéo.

50. O Comité recomenda que o Estado Parte tome todas as medidas necessarias para
garantir o acesso irrestrito das pessoas com deficiéncia a cuidados de salde, incluindo
cuidados de satde sexual e reprodutiva, proibindo expressamente a discriminagéo com
base na deficiéncia na sua legislacéo, garantindo o acesso universal aos seus programas
e servicos em dareas urbanas e rurais e proporcionando formacdo adequada aos
profissionais de salde. A prevencao primaria da deficiéncia deve também ser excluida
dos programas de salde.

Trabalho e emprego (art.® 27.9)

51. O Comité estd preocupado com a discriminagdo e desigualdade no emprego e
condicdes de trabalho das pessoas com deficiéncia, em particular mulheres, e com o facto de
0 Cdédigo do Trabalho néo exigir que as empresas garantam adaptagdes razoaveis. O Comité
esta também preocupado com as condicOes de trabalho das pessoas com deficiéncia nos
Centros de Atividades Ocupacionais, incluindo a sua remuneracdo média, e com o facto de
que, ao exercerem o seu direito ao trabalho e emprego, o desfecho mais comum seja o
emprego nestes Centros.

52. O Comité recomenda que o Estado Parte, em consulta préxima com as
organizaces representativas de pessoas com deficiéncia, reveja a sua legislacdo laboral
aplicavel aos setores publico e privado a fim de a compatibilizar com a Convencéo e
tome medidas para fazer cumprir a lei e aplicar as penas previstas para o
incumprimento. O Comité recomenda também a eliminacdo da segregacdo nos
ambientes de trabalho, a revisdo da legislacdo que regula os Centros de Atividades
Ocupacionais sob uma perspetiva de direitos humanos com vista a sua compatibilizagéo
com a Convencao e a intensificacdo dos esforcos para promover o acesso ao mercado de
trabalho regular das pessoas com deficiéncia intelectual e autismo. O Estado Parte deve
promover a responsabilidade social das empresas no contexto do emprego das pessoas
com deficiéncia. O Comité recomenda que o Estado Parte considere as ligacdes entre o
artigo 27.° da Convencao e a meta 8.5 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel,
tendo em vista alcancar o pleno emprego produtivo e trabalho decente para todas as
mulheres e homens, incluindo pessoas com deficiéncia, bem como remuneracgéo igual
para trabalho de igual valor.

Nivel de vida adequado e protecéo social (art.® 28.°)

53. O Comité nota os esforcos desenvolvidos pelo Estado Parte para mitigar o impacto
das medidas de austeridade nas pessoas com deficiéncia. Contudo, esta preocupado porque
ndo existem servicos de apoio de qualquer tipo para as pessoas com deficiéncia, as quais, em
resultado da implementacdo das medidas de austeridade, s&o obrigadas, na auséncia de apoio
familiar ou redes de assisténcia, a viver em situacéo de pobreza ou pobreza extrema.

54. O Comité recomenda que o Estado Parte, em cooperagdo com as organizacdes
representativas de pessoas com deficiéncia, tome as seguintes medidas:

(8  Reveja com urgéncia as medidas de austeridade a fim de prevenir mais efeitos
negativos e regressivos sobre o nivel de vida e a protecdo social das pessoas com
deficiéncia, tomando providéncias para permitir a sua integracdo na comunidade;
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(b)  Assegure servicos de apoio a autonomia de vida e instituicdes de acolhimento
respeitadoras dos direitos das pessoas com deficiéncia, seus desejos e preferéncias, para
além de prestacdes pecuniarias que possibilitem um nivel de vida decente as pessoas
com deficiéncia em situacao de desemprego e sem apoio familiar;

(c) Intensifique os esforgos, em conformidade com a abordagem de direitos humanos
da Convencdo, para reforcar o direito a um nivel de vida decente e protecao social das
pessoas com deficiéncia que vivem em situacéo de pobreza e pobreza extrema, afetando
fundos suficientes para este fim;

(d) Considere as ligacOes entre o artigo 28.° da Convencédo e a meta 10.2 dos
Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel a fim de capacitar e promover a integracéo
social, econémica e politica de todas as pessoas, independentemente da respetiva
deficiéncia.

Participacdo na vida politica e publica (art.® 29.°)

55. O Comité esta seriamente preocupado porque, no Estado Parte, existem pessoas com
deficiéncia, especialmente as que se encontram privadas do exercicio da sua capacidade
juridica ou internadas em institui¢des psiquiatricas, que sdo privadas do seu direito de voto
ou impedidas de exercerem este direito nas elei¢cbes e porque 0s processos eleitorais,
incluindo campanhas politicas, ndo sdo acessiveis. O Comité esta também preocupado com
o facto de existir regulamentacéo interna que pode exigir a apresenta¢do de atestado médico
certificando a capacidade da pessoa com deficiéncia para votar se tiver uma “notoria
incapacidade mental” reconhecida pelo presidente da mesa de voto.

56. O Comité recomenda que o Estado Parte, em cooperacdo com organizagdes
representativas de pessoas com deficiéncia, tome as medidas necessarias para permitir
gue todas as pessoas com qualquer tipo de deficiéncia, incluindo as que se encontram
sujeitas ao regime de tutela ou internadas em institui¢8es psiquiatricas, exercam o seu
direito de votar e ser eleitas em igualdade de condi¢cdes com as demais, proporcionando
instalagbes e meios de comunicacéo acessiveis.

Participacéo na vida cultural e recreativa, lazer e desporto (art.° 30.°)

57. O Comité estd preocupado porque o Estado Parte ndo ratificou o Tratado de
Marraquexe para Facilitar o Acesso a Obras Publicadas para Pessoas Cegas, Ambliopes ou
com dificuldades de Acesso a Materiais Impressos, o qual garante o acesso das pessoas cegas,
com deficiéncia visual ou outras dificuldades a materiais impressos.

58. O Comité encoraja o Estado Parte a tomar todas as medidas necessarias para
ratificar e implementar o Tratado de Marraquexe logo que possivel.

C. Obrigacoes especificas (art®s 31.° - 33.9)

Estatistica e recolha de dados (art.® 31.°)

59. O Comité esta preocupado com a falta de dados coerentes e comparaveis sobre
pessoas com deficiéncia no Estado Parte, bem como de indicadores de direitos humanos nos
dados disponiveis.

60. O Comité recomenda que o Estado Parte, em cooperagdo com as pessoas com
deficiéncia e suas organizacfes representativas, utilize um sistema de indicadores
baseados nos direitos humanos e um sistema de recolha de dados comparaveis e
abrangentes desagregados por género, idade, populacdo rural/urbana e tipo de
deficiéncia.
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61. O Comité recomenda também que o Estado Parte considere as ligacBes entre o
artigo 31.° da Convencao e a meta 17.18 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel
a fim de aumentar significativamente a disponibilidade de dados de alta qualidade,
atualizados e fidedignos desagregados por rendimento, género, idade, raca, etnia,
estatuto migratorio, deficiéncia, localizacdo geografica e outras caracteristicas
relevantes nos contextos nacionais.

Cooperacéo internacional (art.® 32.9)

62. O Comité nota a consideracdo da deficiéncia no Conceito Estratégico da Cooperacao
Portuguesa 2014-2020, que regula a cooperagdo do Estado Parte com os paises africanos de
lingua portuguesa e com Timor-Leste; contudo, esta preocupado com a falta de integracéo
transversal dos direitos das pessoas com deficiéncia na implementacdo e monitorizacdo a
nivel nacional da Agenda 2030 para um Desenvolvimento Sustentavel, bem como com a falta
de uma abordagem sistematica e institucionalizada para a incorporacdo dos principios e
valores da Convencéo em todas as suas politicas e programas de cooperacéo internacional.

63. O Comité recomenda que o Estado Parte, em colaboragdo préxima com
organizacbes representativas de pessoas com deficiéncia, adote uma politica de
desenvolvimento alinhada com a Convencao que incorpore os principios e valores desta
em todas as suas politicas e programas de cooperacgdo internacional. O Comité
recomenda também que os direitos das pessoas com deficiéncia sejam integrados
transversalmente na implementacao e monitorizacdo a nivel nacional da Agenda 2030
para um Desenvolvimento Sustentavel, em estreita cooperagdo e com a participagdo de
organizacdes de pessoas com deficiéncia.

Implementacéo e monitorizagdo a nivel nacional (art.® 33.9)

64. O Comité nota a recente designa¢do pelo Estado Parte do mecanismo independente
de monitorizacdo para promover, proteger e supervisionar a implementagdo da Convencéo.
Contudo, esta preocupado porque este mecanismo nao respeita plenamente os principios
relativos ao estatuto das instituicbes nacionais para a promocdo e protecdo dos direitos
humanos (Principios de Paris) nem dispde de financiamento suficiente.

65. O Comité recomenda que o Estado Parte tome medidas para garantir que o
mecanismo independente de monitorizacao respeita plenamente os Principios de Paris,
isto é, que ndo inclui quaisquer representantes do governo, dispde de um orgamento
adequado ao trabalho que desempenha e funciona em estreita consulta com as
organizaces de pessoas com deficiéncia.

Cooperagéo e assisténcia técnica

66. Ao abrigo do artigo 37.° da Convencdo, 0 Comité pode dar ao Estado Parte orientagdes
técnicas sobre quaisquer questdes colocadas aos peritos através do secretariado. O Estado
Parte pode também procurar assisténcia técnica junto das agéncias especializadas das Nagdes
Unidas com delegag¢des no pais ou na regido.

Seguimento

Seguimento e divulgacdo das observagdes finais

67. O Comité pede ao Estado Parte que apresente, no prazo de 12 meses e em
conformidade com o artigo 35.%, n.° 2 da Convencdo, informacao escrita sobre as medidas
tomadas para dar cumprimento as recomendacdes formuladas pelo Comité nos paragrafos 12
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(nova estratégia nacional em matéria de deficiéncia) e 65 (mecanismo independente de
monitorizacdo da aplicacdo da Convencdo), supra.

68. O Comité solicita ao Estado Parte que dé cumprimento as recomendac@es contidas
nas presentes observacdes finais. Recomenda que o Estado Parte envie as observacdes finais,
para analise e seguimento, aos membros do governo e parlamento, funcionarios dos
ministérios competentes, 6rgdos do poder judicial e grupos profissionais relevantes, como
profissionais das areas do ensino, salde e justica, autoridades locais, setor privado e meios
de comunicacéo social, utilizando estratégias de comunicacao social acessiveis.

69. O Comité solicita ao Estado Parte que divulgue amplamente as presentes observacdes
finais, em formatos acessiveis, em particular junto de ONG e organizac¢des de pessoas com
deficiéncia, bem como junto das proprias pessoas com deficiéncia e seus familiares.

70. O Comité encoraja o Estado Parte a envolver as organizac@es da sociedade civil, em
particular organizacGes de pessoas com deficiéncia, na preparacdo dos seus préximos
relatdrios periodicos.

Préximo relatoério periédico

71. O Comité solicita ao Estado Parte que apresente os seus relatérios segundo a quarto,
num texto consolidado, no maximo até 23 de novembro de 2023. O Comité oferece também
ao Estado Parte a oportunidade de apresentar o texto consolidado destes relatérios ao abrigo
do procedimento de reporte simplificado, nos termos do qual o Comité elabora uma lista de
questdes com o minimo de um ano de antecedéncia relativamente a data de apresentacdo do
texto consolidado dos relatérios. As respostas do Estado Parte a esta lista de questdes
constituirdo o relatorio do Estado.
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